
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.062 - RS (2014/0157132-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIMONAGGIO IMIGRANTE LTDA 
ADVOGADA : FABIANA BOEIRA NYSTRON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS 
PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. IPRJ E CSLL. INCIDÊNCIA.
1. A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito 
presumido do ICMS, ao configurar diminuição de custos e despesas, 
aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, segunda turma, DJe 2/2/2016).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIMONAGGIO IMIGRANTE LTDA 
ADVOGADA : FABIANA BOEIRA NYSTRON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por 

Simonaggio Imigrante Ltda. contra decisão que deu provimento ao recurso especial da 

Fazenda Nacional.

Alega a agravante, em síntese, que "o incentivo fiscal concedido pelo 

Estado, consistente em crédito presumido de ICMS, não pode ser considerado na 

apuração do lucro das empresas, sendo incabível sua inclusão na base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL" (e-STJ, fl. 524).

Requer, assim, a reforma da decisão, a fim de excluir o crédito presumido 

de ICMS da base de cálculo do IRPJ/CSLL.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 509/510):

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 383):

INCENTIVO FISCAL CONCEDIDO PELO ESTADO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
O incentivo fiscal concedido pelo Estado, consistente em crédito 
presumido de ICMS, não pode ser considerado na apuração do lucro 
das empresas, sendo incabível sua inclusão na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Alega a parte recorrente a existência de violação dos arts. 535 do CPC; 
43, 44, 97, IV e VI, e 111, I, do CTN; 392, I, 443 e 521 do Decreto n. 
3000/90; 28 da Lei n. 9.430/96; 44, IV, da Lei n. 4.506/64. Aduz, em 
síntese, "a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os créditos de ICMS 
auferidos pela autora, oriundos de sua inclusão em programa de incentivo 
fiscal estadual" (e-STJ, fl. 412).
Contrarrazões às e-STJ, fls. 441/457.
Admitido o especial (e-STJ, fl. 481), subiram os autos.
O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ, fls. 500/505, 
manifestou-se pelo conhecimento e provimento do recurso.
É o relatório.
Registro, inicialmente, que não merece prosperar a tese de violação do 
art. 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
Quanto ao mérito, melhor sorte assiste à recorrente.
Com efeito, a Segunda Turma desta Corte possui o entendimento firmado 
de que "[...] o crédito presumido do ICMS, ao configurar diminuição de 
custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, 
deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg nos EDcl no 
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REsp 1.465.870/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31/3/2015). 
Em idêntico sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
PRECEDENTES.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do ICMS, 
ao configurar diminuição de custos e despesas, aumenta 
indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.541.885/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/9/2015)

TRIBUTÁRIO. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ICMS PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. IPRJ E 
CSLL. INCIDÊNCIA. 
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental dado 
o caráter manifestamente infringente da oposição, em observância 
ao princípio da fungibilidade recursal. 
2. A Segunda Turma desta Corte possui o entendimento firmado no 
sentido de que "o crédito presumido do ICMS, ao configurar 
diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro 
tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL" (AgRg nos EDcl no REsp 1.465.870/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/3/2015). 3. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega 
provimento. (EDcl no REsp 1.463.241/RS, de minha relatoria, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/6/2015) 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, dou provimento ao recurso especial, a fim de reformar o acórdão 
recorrido e determinar a inclusão dos créditos presumidos de ICMS na 
base de cálculo do IRPJ e CSLL. Invertidos os honorários fixados à e-STJ, 
fl. 382.
Publique-se. Intimem-se. 

Como já mencionado anteriormente, a Segunda Turma deste Tribunal  

firmou entendimento no sentido de que "o crédito presumido do ICMS, ao configurar 

diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, 

deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, segunda turma, DJe 2/2/2016).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0157132-2 REsp 1.464.062 / RS

Números Origem:  50006866720114047114  RS-50006866720114047114

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SIMONAGGIO IMIGRANTE LTDA
ADVOGADA : FABIANA BOEIRA NYSTRON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONAGGIO IMIGRANTE LTDA
ADVOGADA : FABIANA BOEIRA NYSTRON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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